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Despacho n.o 4006/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração
expressa, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto:

Quadro de sargentos MELECA:

SCH MELECA Q (029359-J) José Manuel Cana Verde Casquinha,
BALUM.

Conta esta situação desde 15 de Dezembro de 2006.

15 de Dezembro de 2006. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Luís Filipe Montes Palma de Figueiredo,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 4007/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração
expressa, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 197-A/2003, de 30 de Agosto, e 166/2005, de 23 de
Setembro, considerando os n.os 3 e 6 do artigo 3.o do mesmo diploma:

Quadro de sargentos MARME:

SCH MARME Q-e (033801-L) Américo José Marques do Rego Sa-
raiva, AT 1.

Conta esta situação desde 31 de Janeiro de 2007.

31 de Janeiro de 2007. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Américo Vilarinho Fernandes Alves,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 4008/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração
expressa, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 197-A/2003, de 30 de Agosto, e 166/2005, de 23
de Setembro, considerando os n.os 3 e 6 do artigo 3.o do mesmo diploma:

Quadro de sargentos ABST:

SMOR ABST ADCN-e (013320-F) Orlando Augusto Tavares Mota,
CASO.

Conta esta situação desde 31 de Janeiro de 2007.

31 de Janeiro de 2007. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Américo Vilarinho Fernandes Alves,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 4009/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o primei-
ro-cabo em regime de contrato em seguida mencionado tenha o posto
que lhe vai indicado, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas, respectivamente, no artigo 56.o e na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 305.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Cabo-adjunto:

1CAB OPSAS 131102-G, Sónia Maria de Almeida Silva, BA 5.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 de Junho
de 2006.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade imediatamente à es-
querda do CADJ OPSAS 131147-G, Sérgio Carlos Ferreira Gaspar.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Fevereiro de 2007. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Américo Vilarinho Fernandes Alves,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho (extracto) n.o 4010/2007

Por despacho de 6 de Fevereiro de 2007 do director nacional-ad-
junto da Polícia Judiciária, Dr. Baltazar Pinto, foram António da
Rocha de Almeida e José Manuel Rodrigues Mourato, especialistas-
-adjuntos do escalão 5 do quadro da Polícia Judiciária, promovidos,
após procedimento interno de selecção, a especialistas-adjuntos do
escalão 6 do mesmo quadro. (Não estão sujeitos a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos António Simões Baptista.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e das Cidades

Despacho n.o 4011/2007

Pretende a Câmara Municipal da Batalha dar continuidade ao desig-
nado «Projecto de requalificação das margens do rio Lena», na mar-
gem nascente do rio Lena entre a Rua da Ponte Nova e a Avenida
dos Descobrimentos, no concelho da Batalha, executando o projecto
de criação de um parque verde e de construção de um arruamento
ao longo deste, designado por variante nascente, numa área total
de 21 617,20 m2.

Não estão incluídos no presente projecto os atravessamentos pre-
vistos no rio (pontes), para os quais será desenvolvido um projecto
específico, a aprovar pela Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Centro, que acautele que a implantação prevista
e a solução estrutural encontrada não constituam obstáculo à livre
circulação das águas em situação de cheia.

Contudo, para a execução do parque urbano e do arruamento a
Câmara Municipal necessita de utilizar terrenos que integram a
Reserva Ecológica Nacional (REN), por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 116/95, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 253, de 2 de Novembro de
1995.

Considerando que o projecto traduz uma intenção clara de valo-
rização do rio Lena, através da criação de zonas verdes de recreio
e lazer, enquadrando-se num conjunto de intervenções já desenvol-
vidas pela autarquia ao longo das suas margens, nomeadamente o
Jardim do Lena e o Jardim da Cerca;

Considerando que é dada continuidade ao tratamento que já foi
efectuado na margem imediatamente oposta, através da criação de
um parque urbano, com a instalação de um conjunto de estruturas
e equipamentos de recreio, lazer e desporto;

Considerando ainda que a construção do arruamento ao longo do
parque urbano tem por principal objectivo a constituição de uma
via alternativa à circulação automóvel na Rua da Freiria, que apresenta
actualmente um perfil exíguo e tráfego intenso, inadequados face à
localização próxima dos equipamentos escolares e do centro de saúde,
permitindo assim retirar do centro da vila parte significativa do tráfego
vindo de Norte;

Considerando a importância das obras propostas para a melhoria
da qualidade ambiental e das condições de circulação e de segurança
rodoviárias no centro da vila da Batalha, bem como para a qualificação
e valorização da linha de água e das suas margens;

Considerando a fundamentação apresentada pela Câmara Muni-
cipal da Batalha quanto à utilidade pública do projecto;

Considerando que a proposta se adequa à probabilidade de ocor-
rência de cheias e permite a valorização da frente urbana ribeirinha,
conforme referido pelo Instituto da Água no seu parecer;

Considerando que as disposições do Plano Director Municipal da
Batalha não obstam à concretização do projecto;

Considerando ainda o parecer favorável condicionado emitido pela
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro,
que conclui que face à natureza das intervenções propostas, não é
posta em causa a permanência dos recursos, valores e processos bio-
lógicos que a REN pretende preservar;

Considerando que, previamente à concretização do projecto, deve-
rão ser cumpridas as seguintes medidas de minimização:

Manutenção, tanto quanto o possível, da permeabilidade da área,
devendo proceder-se à substituição de grande parte dos pavimentos
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impermeáveis por pavimentos permeáveis ou semi-permeáveis, a con-
firmar junto da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Centro;

Adopção de uma solução alternativa à indicada no projecto para
a recolha de águas residuais, como por exemplo através de colectores
da rede pública municipal;

Obtenção de licença de utilização do domínio hídrico, conforme
disposto no Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro;

Obtenção de autorização da Comissão Regional da Reserva Agrí-
cola da Beira Litoral para a utilização não agrícola dos solos inseridos
na Reserva Agrícola Nacional;

Determina-se que, no exercício das competências que me foram
delegadas pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, nos termos do despacho
n.o 16 162/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 141, de 25 de Julho de 2005, e nos termos e para os efeitos
do disposto na alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Maio, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 213/92, de 12 de Outubro, é reconhecido o interesse público da
criação de um parque verde e da construção da designada variante
nascente no âmbito do projecto de requalificação das margens do
rio Lena, na margem nascente do rio Lena, entre a Rua da Ponte
Nova e a Avenida dos Descobrimentos, no concelho da Batalha, sujeito
ao cumprimento das medidas e dos condicionamentos supramencio-
nados, o que a não acontecer determina a obrigatoriedade da inte-
ressada repor os terrenos no estado em que se encontravam na data
imediatamente anterior à da emissão deste despacho, reservando-se
ainda o direito de revogação futura do presente acto.

26 de Janeiro de 2007. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Centro

Despacho n.o 4012/2007

Por despacho do presidente da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Centro, Prof. Doutor Alfredo Rodrigues Mar-
ques, de 4 de Janeiro de 2007, a técnica superior principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
do Norte Ana Paula Martins Fernandes da Silva é transferida para
o quadro de pessoal da ex-Comissão de Coordenação da Região do
Centro, com efeitos a 5 de Janeiro de 2007. [Isento de visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto na alínea 2) do artigo 114.o da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto].

6 de Fevereiro de 2007. — A Administradora, Isabel Azevedo.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
Despacho n.o 4013/2007

A ACUINOVA — Actividade Piscícolas, S. A., celebrou com a
Agência POrtuguesa para o Investimento, E. P. E., (API), em repre-
sentação do Estado Português, um protocolo de entendimento que
prevê a realização de um projecto de investimento visando a cons-
trução, no concelho de Mira, de uma unidade aquícola de pregado
e cuja candidatura foi já homologada por despachos do Secretário
de Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas de 19 de Dezembro
de 2006 e do Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação
de 9 de Janeiro de 2007.

A referida sociedade apresentou aos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional e da
Economia e da Inovação um requerimento a solicitar, ao abrigo do
n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro,
que a instalação do referido projecto fosse considerada como estru-
turante para a economia nacional e que, em consequência, o prazo
da respectiva avaliação de impacte ambiental fosse reduzido de
120 dias para 80 dias.

O projecto de investimento em questão, face às suas características
estruturantes designadamente no sector aquícola e ao seu elevado
potencial em termos de impactes económicos e sociais, foi reconhecido
como um projecto de potencial interesse nacional (PIN), ao abrigo
da resolução do Conselho de Ministros n.o 95/2005, de 24 de Maio.

Assim:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro, determina-se con-

siderar a instalação de uma unidade aquícola de pregado, a realizar
pela empresa ACUINOVA — Actividades Piscícolas, .S. A., como
estruturante para a economia nacional e, nesse pressuposto, reduzir
o prazo de avaliação de impacte ambiental de 120 para 80 dias.

9 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro do Ambiente, Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente. — Pelo
Ministro da Economia e da Inovação, António José de Castro Guerra,
Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação.

Despacho n.o 4014/2007

A Sociedade Portuguesa de Ar Líquido «ArLíquido», L.da, prevê
a realização de um projecto de investimento visando a modernização
e o redimensionamento do complexo industrial de Estarreja, deno-
minado Projecto Estarreja HyCO3, cuja candidatura já foi homologada
por despacho do Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da
Inovação de 20 de Dezembro de 2006.

A referida Sociedade apresentou aos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional e da
Economia e da Inovação um requerimento a solicitar, ao abrigo do
n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro,
que o referido projecto fosse considerado como estruturante para
a economia nacional e que, em consequência, o prazo da respectiva
avaliação de impacte ambiental fosse reduzido de 120 para 80 dias.

O projecto de investimento em questão, face às suas características
estruturantes associadas à consolidação e expansão da fileira de poliu-
teranos do complexo petroquímica de Estarreja e ao seu elevado
potencial em termos de impactes económicos e sociais, foi reconhecido
como um projecto de potencial interesse nacional (PIN), ao abrigo
da resolução do Conselho de Ministros n.o 95/2005, de 24 de Maio.

Assim:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro, determina-se con-
siderar o Projecto Estarreja HyCO3, a concretizar através da Socie-
dade Portuguesa de Ar Líquido «ArLíquido», L.da, como estruturante
para a economia nacional e, nesse pressuposto, reduzir o prazo de
avaliação de impacte ambiental de 120 para 80 dias.

9 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente. —
Pelo Ministro da Economia e da Inovação, António José de Castro
Guerra, Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES
E COMUNICAÇÕES.

Despacho n.o 4015/2007

Considerando a necessidade de limitar a utilização de recursos natu-
rais e, por conseguinte, promover a introdução de constituintes reci-
clados na produção de novos materiais;

Considerando o princípio da prevalência da valorização dos resíduos
sobre a sua eliminação, consagrado no ordenamento jurídico nacional,
designadamente no Decreto-Lei n.o 178/2006, de 5 de Setembro, no
âmbito do qual se estabelece ainda uma preferência tendencial da
reciclagem sobre a valorização energética;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 111/2001, de 6 de
Abril, que consagra a reciclagem como um dos princípios fundamentais
de gestão de pneus e de pneus usados e os objectivos de gestão aí
estabelecidos, segundo os quais até Janeiro de 2007 deverá ser garan-
tida pelos produtores, entre outras obrigações, a da reciclagem de
65 % dos pneus recolhidos e não recauchutados;

Considerando a aplicação de betumes modificados com borracha
na pavimentação de estradas como uma das possíveis aplicações do
granulado resultante da reciclagem de pneus usados;

Considerando a relação custo/benefício que poderá resultar da
incorporação de betumes modificados com borracha na pavimentação
de estradas, comprovada pela experiência de aplicação a nível nacional,
ao longo de sete anos, de misturas betuminosas com betumes de
alta percentagem de borracha;

Considerando o incentivo à utilização de produtos com incorpo-
ração de materiais reciclados como uma das principais formas de
promoção da reciclagem;

Considerando o contributo de determinadas camadas de desgaste
com betumes modificados com alta percentagem de borracha na redu-




